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APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0124210-30.2016.815.0371 – 6ª Vara Mista da Comarca
de Sousa/PB
RELATOR: Desembargador Carlos Martins Beltrão Filho
APELANTE: Vagner Edson de Moura
ADVOGADO: Bel. Jorge José Barbosa da Silva (OAB/PB 8.138)
APELADO: Ministério Público

TRÁFICO ILÍCITO DE DROGAS. ART. 33, CAPUT,
DA LEI N° 11. 343/2006. PRISÃO EM FLAGRANTE.
CONDENAÇÃO.  INCONFORMISMO.  PLEITO PELA
ABSOLVIÇÃO.  INSUFICIÊNCIA  DE  PROVAS.
PEDIDO  ALTERNATIVO. DESCLASSIFICAÇÃO.
ART.  28  DA LEI  ANTIDROGAS.  INVIABILIDADE.
MATERIALIDADE  E  AUTORIA  INCONTESTES.
ACERVO PROBATÓRIO ROBUSTO. CONCLUDENTE
PARA A MERCANCIA ILÍCITA DE ENTORPECENTE.
EXAME  QUÍMICO-TOXICOLÓGICO.  RESULTADO
POSITIVO.  DEPOIMENTOS  CONVINCENTES  DOS
POLICIAIS  CONDUTORES.  REDUÇÃO  DA PENA-
BASE. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS FAVORÁVEIS.
ACOLHIMENTO.  BENEFÍCIO  DA  MINORANTE
PREVISTA NO §4º DO ART. 33, DA LEI Nº 11.343/06.
IMPOSSIBILIDADE.  REQUISITOS  LEGAIS  NÃO
PREENCHIDOS.  RECURSO  PARCIALMENTE
PROVIDO. 

1. Se o álbum processual revela, incontestavelmente, a
materialidade  e  a  autoria,  em  adição  ao  conjunto  de
circunstâncias que permearam o acusado no momento da
apreensão  efetuada,  há  que  se  considerar  correta  e
legítima  a  conclusão  de  que  a  hipótese  em  exame
contempla o fato típico de tráfico, reprovado pelo art. 33
da Lei n° 11.343/06, não havendo que se falar, assim, em
absolvição  por  inexistência  de  provas  da  sua  real
participação do fato delituoso.

2.  Inviável a desclassificação do crime de tráfico para a
tipificação  prevista  no  art.  28  da  Lei  n.  11.343/06
quando presentes diversas circunstâncias que confirmam
a destinação comercial dos entorpecentes apreendidos
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3.  Devem  ser  prestigiados  os  depoimentos  dos
policiais que efetuaram a prisão em flagrante do réu,
pois são indivíduos credenciados a prevenir e reprimir
a  criminalidade,  não  tendo  interesse  em  acusar  e
incriminar  inocentes,  merecendo,  portanto,  o  crédito
devido até prova robusta em contrário.

4. Restando as circunstâncias judiciais favoráveis, há
que  se  fazer  um  redimensionamento  no  quantum
fixado  na  primeira  fase  da  dosimetria,  aplicando  a
pena base em seu mínimo legal.

5.  Comprovada a dedicação às atividades criminosas,
inclusive  com  a  existência  de  outro  processo  em
trâmite pela prática de crime de tráfico de drogas, fica
afastada  a  possibilidade  de  concessão  da  causa
especial de diminuição da pena prevista no § 4º do art.
33 da Lei n. 11.343/06 ao crime de tráfico.

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de apelação criminal,
acima identificados,

ACORDA a Egrégia Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, à unanimidade, em  dar provimento parcial  ao recurso, nos termos
do voto do relator. 

RELATÓRIO

Perante a 6ª Vara Mista da Comarca de Sousa/PB, Vagner Edson
de Moura foi denunciado nas sanções do art. 33, caput, da Lei n° 11.343/2006, porque
no dia 03 de junho de 2016, no início da manhã, em cumprimento a determinação do
Mandado de  Busca  e  Apreensão e  Prisão,  no  contexto  da  “Operação Narcos”,  os
policiais militares se dirigiram até a residência de sua namorada, Adriana Alves da
Silva, onde se encontrava o acusado, ocasião em que encontraram 09 (nove) papelotes
de cocaína, tendo o mesmo assumido a propriedade da mencionada droga. (fls. 2-2/v).

Consta  na  peça  acusatória  que  o  Vagner  Edson de  Moura,  na
esfera policial, confessou a propriedade da mencionada droga, no entanto, afirmou a
mesma era para consumo.

Laudo de Constatação Preliminar às fls. 14-16 e Laudo Pericial
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Definitivo de  Exame  Químico-Toxicológico  juntado  às  fls.  17-18,  com  resultado
definitivo positivo para cocaína.

Denúncia recebida no dia 11.07.2016 (fl. 34).

Devida  e  pessoalmente  notificado  (fl.  35/v),  o  denunciado
apresentou, através de advogado constituído, sua defesa preliminar às fls. 37-42.

Concluída a instrução criminal  e  oferecidas  as  alegações  finais
pelo  Parquet  e Defesa, as quais foram feitas oralmente por ocasião da audiência de
instrução e julgamento, conforme Termo de Audiência (fl. 52), o MM. Juiz a quo julgou
procedente a denúncia, condenando o acusado, nos termos do art. 33, caput, da Lei n°
11.343/2006, aplicando a reprimenda da seguinte maneira:

Após análise das circunstâncias judiciais, fixou a pena base em 06
(seis) anos e 03 (três) meses de reclusão e 625 (seiscentos e vinte e cinco) dias-multa.

Deixou de aplicar a causa de diminuição da pena prevista no art.
33, §4º da Lei nº 11.343/2006, tendo em vista que contra o réu tramita na 6ª Vara Mista
de Sousa/PB, ações penais onde há informações de que ele se dedica à atividades
criminosas.

Ao final, deixou o magistrado de substituir a pena privativa de
liberdade por restritiva de direito, tendo em vista o quantum de pena estabelecido.

Ante  a  inexistência  de  causas  de  diminuição  ou  aumento  de
pena, tornou a pena privativa de liberdade definitiva em em 06 (seis) anos e 03 (três)
meses de reclusão e 625 (seiscentos e vinte e cinco) dias-multa, a ser cumprida em
regime, inicialmente,  semiaberto, a qual tornou definitiva ante a ausência de outras
causas a serem consideradas.

Inconformada, apelou a i.  Defesa (fl.  55/v),  alegando, em suas
razões (fls. 59-72), que a sentença de fls. 53-55 não apresenta fundamentação apta a
ensejar um juízo condenatório, não há provas contundentes sobre a intenção de traficar
drogas,  requerendo,  assim, a reforma da sentença para que seja reconhecido que o
acusado é  mero  usuário  de  drogas,  rogando,  portanto,  pela  desclassificação para  o
crime descrito no art. 28 da Lei n° 11.343/06.

Subsidiariamente, pugna para que a pena seja aplicada em seu
patamar mínimo, aduzindo que todas as circunstâncias judiciais foram favoráveis ao
acusado. Ao final, que seja aplicada a causa de diminuição prevista no §4º do art. 33
da Lei nº 11.343/06, bem como a fixação do regime menos gravoso, caso acolhida a
tese defensiva de aplicação da causa de diminuição do §4º. 
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Contrarrazões  às  fls.  73-75,  pugnando  o  Parquet pelo  não
provimento do apelo, para manter a sentença em todos os termos.

Instada a se manifestar, a douta Procuradoria de Justiça opinou
pelo desprovimento do recurso (fls. 85-94).

Lançado o relatório (fl.  xxxx), os autos seguiram para o douto
Juízo Revisor, que, com ele concordando, pediu dia para julgamento (fl. xxx).

É o relatório.

VOTO

1. Do juízo de admissibilidade recursal:

O recurso é tempestivo e adequado, eis que se trata de apelação
em face de sentença penal condenatória, a qual foi interposta dentro do prazo legal de 5
(cinco) dias, além de não depender de preparo, por se referir à ação penal pública, em
observância à Súmula n° 24 deste E. TJ/PB. Portanto, conheço do apelo.

2. Do mérito recursal:

Conforme relatado, a i. Defesa se insurge em face da sentença de
fls. 53-55, sob o argumento de que não há provas, nos autos, de que o apelante tinha a
intenção de traficar drogas, pois meros indícios ou presunções não são suficientes para
ensejar uma condenação, requerendo, assim, a absolvição dele com base no princípio
do in dubio pro reo. De forma alternativa, suplica pela desclassificação para o crime
do art. 28 da Lei n° 11.343/06, por entender que a simples posse para uso próprio
descaracteriza o crime de tráfico e faz reconhecer  a  condição de mero usuário de
drogas.

Em que pesem os fundamentos suscitados pela combativa Defesa
do apelante, razão não lhe assiste.

O caso em comento é de fácil deslinde, não comportando maiores
delongas, uma vez que a sentença objurgada exauriu, a contento, os aspectos fáticos,
jurídicos e probatórios discorridos nos autos, de forma convincente e de acordo com a
legislação  e  a  jurisprudência  vigentes,  valendo-se,  primordialmente,  para  o  fim
condenatório,  dos  esclarecedores  depoimentos  das  testemunhas  (fls.  xxxx),  além da
prova documental, deixando claro, pois, que o apelante cometeu o crime de tráfico de
droga, como irrogado na denúncia (fls. 2-2/v) e no decreto punitivo (fls. 53-55).
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Além  do  mais,  o  emérito  magistrado  seguiu  à  risca  a  linha
garantista e fez uso do livre convencimento motivado disposto no art. 155 do CPP
(princípio da persuasão racional do juiz), talhando sua sentença com critérios objetivos
e dentro do ideal de justiça, pois bem sopesou os elementos do processo, consoante o
quadro fático que lhe foi apresentado, formando, assim, o seu juízo de valor, motivo
pelo qual não há que se falar de absolvição ou desclassificação, como pretendido pela
defesa.

Para  tanto,  vê-se  que  a  materialidade  delitiva  encontra-se,
devidamente,  comprovada pelo Auto de Prisão em Flagrante  (fls.  04-10);  Auto de
Apreensão e Apresentação (fl.  13); Laudo de Constatação Preliminar (fls. 15-16) e
pelo Laudo Pericial Definitivo de Exame Químico-Toxicológico juntado às fls. 17-18.

Com relação à autoria, esta desponta, cristalina e retilineamente,
em face do apelante, pois a sua prisão em flagrante não foi por acaso, mas, sim, adveio
do cumprimento do Mandado de Prisão expedido em desfavor do acusado após uma
intensa  investigação  policial,  cujo  início  partiu  da  “Operação  Narco”,   que  já  o
apontava como traficante na região, o que foi confirmado durante o procedimento,
tanto que o seu desfecho culminou, justamente, com a prisão dele em poder de tais
entorpecentes.

Percebe-se,  então,  que  o  recorrente  não  foi  preso  pela  polícia
preventiva  (Polícia  Militar),  nas  famosas  rondas (patrulhamento ostensivo),  mas em
razão da instauração de procedimento investigatório, ou seja, o nome dele foi ventilado
como fazendo parte da “Operação Narco” e denúncias de que o mesmo comercializava
há algum tempo, na cidade de Sousa/PB, juntamente com sua irmã Débora e seu irmão
Rui e,   a  partir  daí,  se iniciou uma apuração dos  dados fornecidos,  o  que gerou o
Mandado de Busca e Apreensão e Prisão.

Quero com essa explanação dizer que o fato de preexistir uma
investigação policial para apurar provável traficância realizada pelo apelante, em que,
durante o procedimento foi preso em flagrante delito, já é o bastante para configurar o
crime  do  art.  33,  caput,  da  Lei  n°  11.343/2006,  não  havendo  que  se  falar  de
absolvição, por ausência de dolo, nem em desclassificação para o delito de uso próprio
previsto  no  art.  28  da  referida  Lei  Antidrogas,  eis  que,  apesar  da  apreensão  dos
alucinógenos  terem  sido  de  pequena  monta,  tais  fatos  não  são  suficientes  para
descaracterizar a mercância.

Não  obstante  o  réu  ter  negado,  incisivamente,  a  prática  da
conduta criminosa, tanto na esfera policial, como em juízo (fls. 06 e 56), afirmando
que a droga encontrada era para seu consumo, não há como acolher a tese apresentada
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pela defesa, objetivando a desclassificação para a conduta incriminada no artigo 28, da
Lei n° 11.343/06, eis que o conjunto probatório demonstra a intenção de traficância. 

A propósito do real e efetivo comprometimento  do apelante no
crime  em  tela,  vejamos  alguns  trechos  dos  depoimentos  dos  agentes  policiais
responsáveis pela prisão em flagrante delito: José Hélio Abreu Moreira e José Luciano
de Sousa, ( mídia de fls. 56).

Vejamos, primeiro, o depoimento, em Juízo da testemunha José
Hélio Abreu Moreira, Policial Militar:

“(...)   Que  recebeu  demandas  de  envolvimento  do
denunciado com o tráfico de drogas; Que acompanhou
a equipe para cumprir o Mandado de Prisão na casa de
Adriana; Que chegou no apartamento da namorada do
Vagner e foi visualizado no quarto do casal 09 (nove)
trouxinhas  de  cocaína  pronta  para  venda  e  que  o
acusado assumiu a propriedade, dizendo que a droga
era dele;  Que foi informado que o acusado tinha uma
moto  Yamaha  branca;  Que  estava  sendo  investigado
porque o irmão dele Rui já tinha sido preso em razão da
“Operação Narco”

Agora,  são  esses  os  termos  prestados  pela  testemunha  José
Luciano de Sousa, Policial Militar:

Que estava em uma equipe e foi  solicitado para dar
apoio em outra equipe; que viu na hora que a droga foi
encontrada; que ficou na contenção das duas pessoas
que  estavam na residência;  que  não se  recorda  se  o
acusado  assumiu  a  propriedade  da  droga;  Que  não
conhecia o acusado;  

Nota-se que os aludidos elementos probatórios dão conta de que
os fatos narrados na denúncia (fls. 2-2/v) foram confirmados na instrução criminal,
sendo certo que, no dia 03 de junho de 2016, o réu foi preso em flagrante por manter,
no  interior  da  residência  de  sua  namorada,  09  (nove)  papelotes  de  cocaína,  sem
autorização e em desacordo com determinação legal ou regulamentar.

Percebe-se que o ato criminoso do apelante foi desmontado pela
operação da Polícia Civil, que, ao receber uma denúncia, tomou ciência da ocorrência de
tráfico de drogas na região, sendo, inclusive objeto de uma grande operação policial
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denominada “Operação Narco” o que foi confirmado com a sua prisão em flagrante, não
havendo como extrair  convencimento  diverso  em razão de todas  as  circunstâncias
analisadas, não se podendo cogitar uma absolvição.

Assim,  nessas  situações,  deve-se  prestigiar  as  declarações  dos
policiais que efetuaram a prisão em flagrante e que, por isso, se tornaram testemunhas,
pois  são  indivíduos  credenciados  a  prevenir  e  reprimir  a  criminalidade,  não  tendo
interesse  em acusar  e  incriminar  inocentes,  merecendo crédito  até  prova robusta  em
contrário. E outro não é o entendimento dos nossos tribunais, inclusive, do E. STF:

O  valor  do  depoimento  testemunhal  de  servidores
policiais  -  especialmente  quando prestado em juízo,
sob  a  garantia  do  contraditório  -  reveste-se  de
inquestionável  eficácia  probatória,  não  se  podendo
desqualificá-lo  pelo  só  fato  de  emanar  de  agentes
estatais incumbidos, por dever de ofício, da repressão
penal. (STF, HC 73.518/SP, Rel. Min. Celso de Mello,
j. 26.03.96, DJU 18.10.96).

Prova – Testemunha – Depoimentos de policiais que
realizaram o flagrante,  colhidos  no auto de prisão e
reafirmados  em  juízo  com  plena  observância  do
contraditório  –  Idoneidade.  [...]  É  idônea  a  prova
testemunhal colhida no auto de prisão em flagrante e
reafirmada  em  juízo,  com  plena  observância  do
contraditório,  mesmo  constituída  apenas  por
depoimentos  de  policiais  que  realizaram o  flagrante
(STJ - RT 771/566).

Tais circunstâncias convergem no sentido de remontar o nexo de
causalidade  incriminador,  interligando as condutas praticadas pelo apelante com os
resultados,  ficando  fácil  perceber  a  coexistência  de  meios  suficientes  ao  fim
condenatório, até porque, in casu, houve o flagrante delito, com a apreensão de drogas
na casa da namorada do réu, além de haver as testemunhas presenciais.

Por  oportuno,  não  se  pode  olvidar  que  o  ônus  da  prova,  no
sentido de que o acusado não traficava drogas, cumpria a Defesa.

A  combativa  Defesa  tenta,  a  todo  custo,  mas  em  vão,
descredenciar os termos da denúncia, sustentando, data venia, uma tese de inocência,
e que o mesmo apenas seria usuário, no entanto, vai de encontro a todo o arcabouço
probante dos autos.
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Ora,  para a caracterização do crime de tráfico de drogas, não é
necessário que o agente seja preso no momento exato da venda, bastando que, pelas
circunstâncias e condições da apreensão dos entorpecentes, se chegue à configuração
do ilícito pela sua destinação, qual seja, na presente hipótese, a de “guardar” ou “ter em
depósito”  em  casa,  já  que  o  tipo  penal  prevê  várias  condutas  que  assinalam  a
traficância.

Isto porque o delito previsto no art. 33 da Lei Antidrogas encerra
um vasto rol de figuras típicas. A simples adequação da conduta do acusado a uma
delas,  in casu, “guardar” (“ter em depósito” ou “trazer consigo”), torna irrefutável a
condenação nas sanções impostas, notadamente, pela razão de que se trata de crime
contra a saúde pública, envolvendo perigo abstrato, em que a intenção do legislador é
conferir a mais ampla proteção social possível.

Eis o teor do art. 33 da Lei n/ 11.343/2006:

Art. 33. Importar, exportar, remeter, preparar, produzir,
fabricar, adquirir, vender, expor à venda, oferecer, ter
em  depósito,  transportar,  trazer  consigo,  guardar,
prescrever, ministrar, entregar a consumo ou fornecer
drogas,  ainda que gratuitamente,  sem autorização ou
em  desacordo  com  determinação  legal  ou
regulamentar:

Pena  -  reclusão  de  5  (cinco)  a  15  (quinze)  anos  e
pagamento  de  500  (quinhentos)  a  1.500  (mil  e
quinhentos) dias-multa. (negritei)

Não  obstante  o  réu  ter  negado,  incisivamente,  a  prática  da
conduta criminosa, tanto na esfera policial, como em juízo (fls.06 e 56), afirmando
que  a  droga  encontrada  era  para  seu  consumo,  não  há  como  acolher  a  tese
apresentada pela defesa, objetivando a desclassificação para a conduta incriminada
no  artigo  28,  da  Lei  n°  11.343/06,  eis  que  o  conjunto  probatório  demonstra  a
intenção de traficância. 

Dessa forma, se o álbum processual revela, incontestavelmente,
a materialidade e a autoria, em adição ao conjunto de circunstâncias que permearam
o  acusado  no  momento  da  apreensão  efetuada,  há  que  se  considerar  correta  e
legítima a conclusão de que a conduta em exame contempla o fato típico de tráfico
ilícito de entorpecente reprovado pelo art. 33, caput, da Lei n° 11.343/2006, não
havendo que se falar de absolvição.
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Tampouco, não se deve se cogitar de desclassificação do tipo de
tráfico para o de usuário, pois os elementos acima analisados dão conta de que a
conduta do réu se amolda,  perfeitamente, ao crime do  art.  33,  caput,  da Lei n°
11.343/2006.

3. Da redução da pena:

Pugna,  o  apelante,  pela  redução da  pena  base  para  o  mínimo
legal, ante a inexistência de circunstâncias judiciais desfavoráveis.

Como se analisará adiante, assiste razão ao pleito apelatório.

A  fixação  da  pena-base  deve  ser  fixada  em  obediência  aos
critérios legais estabelecidos pelos art. 59 e 68 do Código penal, tendo o magistrado
liberdade para fixar o quantum que entender devido, desde que guardada a devida
proporcionalidade com as circunstâncias judiciais ponderadas.

Ao perlustrar os termos da sentença referente às circunstâncias
judiciais,  observa-se  que  o  magistrado singular  reputou  as  circunstâncias  judiciais
como favoráveis, consoante se verifica à fl. 54.

Dessa forma, restando as circunstâncias judiciais favoráveis, há
que  se  fazer  um  redimensionamento  no  quantum  fixado  na  primeira  fase  da
dosimetria.

Vejamos  o  que  estabelece  o   no  art.  33,  caput,  da  Lei  n°
11.343/2006:

Art. 33. Importar, exportar, remeter, preparar, produzir,
fabricar, adquirir, vender, expor à venda, oferecer, ter
em  depósito,  transportar,  trazer  consigo,  guardar,
prescrever, ministrar, entregar a consumo ou fornecer
drogas, ainda que gratuitamente, sem autorização ou
em  desacordo  com  determinação  legal  ou
regulamentar:
Pena  -  reclusão  de  5  (cinco)  a  15  (quinze)  anos  e
pagamento  de  500  (quinhentos)  a  1.500  (mil  e
quinhentos) dias-multa.

 Dessa forma, feitas tais correções, considerando integralmente
favoráveis as circunstâncias judiciais do art. 59 do CP, restabeleço a pena-base para o
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mínimo cominado, ou seja, 05 (cinco) anos de reclusão e 500 (quinhentos) dias-multa,
à razão de 1/30 (um trigésimo) do salário-mínimo vigente à data do fato.

Ausentes  demais  circunstâncias  agravantes  ou atenuantes,  bem
como causas de aumento ou de diminuição de pena, torno-a definitiva.

4. Da aplicação da causa de diminuição de pena do §4º do art.
33 da Lei nº 11.343/06

Alega, ainda, o recorrente em suas razões recursais, que  faz jus a
aplicação da causa de diminuição prevista no §4º do art. 33 da Lei nº 11.343/06, tendo
em vista trata-se de réu primário e possuidor de bons antecedentes.

Tal pleito não há como ser acolhido.

A Lei  n.  11.343/2006,  em seu  art.  33,  §4º,  prevê  a  figura  do
chamado "tráfico privilegiado".

Cumpre  registrar, todavia, que a causa de diminuição prevista no
art.  33,  §4º,  da  Lei  11.343/06  deve  ser  aplicada  ao  réu  primário  e  com  bons
antecedentes, desde que não se tem notícia da dedicação às atividades criminosas ou
que integre organização criminosa. 

Assim,  conforme expressamente  registrado na  sentença  de  fls.
53-55, há notícia da dedicação de atividades criminosas contra o réu:

 "  (…)  Por  fim  verifico  que  o  réu  não  faz  jus  à
aplicação da causa de diminuição da pena prevista no
art. 33, §4º da Lei nº 11.343/2006, tendo em vista que
contra ele tramita nesta 6ª  Vara Mista de Sousa/PB,
ações penais onde há informações de que ele se dedica
à  atividades  criminosas,  junto  com  Rui  Felipe  e
Débora,  seus  irmãos,  sendo  investigado  lá,  pela
suposta  prática  dos  crimes  de  tráfico  ilícito  de
entorpecentes e associação para o tráfico".

Vê-se que o magistrado, acertadamente, deixou de aplicar a causa
de diminuição prevista no art. 33, §4º, da Lei 11.343/06 .

Nesse sentido segue a jurisprudência:

Apelação Criminal nº 0124210-30.2016.815.0371                                                        Des. CMBF – Relator                       10



PODER JUDICIÁRIO
Tribunal de Justiça da Paraíba
Gabinete Des. Carlos Martins Beltrão Filho

"84394307  -  PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.
HABEAS  CORPUS  SUBSTITUTIVO  DE
RECURSO  ESPECIAL.  NÃO  CABIMENTO.
TRÁFICO  DE  DROGAS.  DOSIMETRIA.  CAUSA
ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO DE PENA. ART. 33, §
4º,  DA LEI  N.  11.343/06.  INAPLICABILIDADE.
GRANDE QUANTIDADE DE DROGA (QUASE 8
KG DE COCAÍNA). PROCESSO EM CURSO POR
TRÁFICO  DE  ENTORPECENTES.  DEDICAÇÃO
DO  PACIENTE  A  ATIVIDADE  CRIMINOSA.
PRECEDENTES.  AFASTAMENTO  DA
CONCLUSÃO  DO  TRIBUNAL  DE  ORIGEM.
NECESSIDADE DE AMPLO REVOLVIMENTO DA
MATÉRIA  FÁTICO-PROBATÓRIA.  HABEAS
CORPUS NÃO CONHECIDO.  I.  A Terceira  Seção
desta  Corte,  seguindo  entendimento  firmado  pela
Primeira  Turma  do  col.  Pretório  Excelso,  firmou
orientação no sentido de não admitir a impetração de
habeas corpus em substituição ao recurso adequado,
situação  que  implica  o  não-conhecimento  da
impetração,  ressalvados  casos  excepcionais  em que,
configurada  flagrante  ilegalidade  apta  a  gerar
constrangimento  ilegal,  seja  recomendável  a
concessão  da  ordem  de  ofício.  II.  In  casu,  houve
fundamentação concreta para o afastamento do tráfico
privilegiado, consubstanciada na conclusão de que o
paciente  dedicava-se  a  atividade  criminosa
(traficância),  ante  a  elevada  quantidade  de  droga
apreendida (quase 8 Kg de cocaína), aliada as demais
circunstâncias  apontadas  pela  instância  ordinária
(processo em curso por tráfico de drogas), elementos
aptos a justificar o afastamento da redutora do art. 33,
§ 4º,  da  Lei  n.  11.343/06.  Rever esse  entendimento
demandaria, necessariamente, amplo revolvimento da
matéria  fático-probatória,  procedimento  que,  a  toda
evidência,  é  incompatível  com  a  estreita  via  do
mandamus.  Precedentes.  III.  A Terceira  Seção desta
Corte Superior, ao julgar o EREsp n. 1.431.091/SP, em
sessão realizada no dia 14/12/2016, firmou orientação
no sentido de que inquérito policiais  e  ações penais
em curso  podem ser  utilizados  para  afastar  a  causa
especial de diminuição de pena prevista no art. 33, §
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4º, da Lei n. 11.343/06, por indicarem que o agente se
dedica  a  atividades  criminosas.  lV.  Mantida  a  pena
cominada  ao  paciente  pelo  delito  de  tráfico  em
patamar superior a 4 (quatro) anos de reclusão, restam
prejudicados os pedidos de fixação de regime inicial
aberto e de substituição da sanção corporal por penas
restritivas  de  direitos,  pois  não  preenchidos  os
requisitos estabelecidos no art. 33, § 2º, c, e no art. 44,
I,  ambos  do  Código  Penal.  Habeas  corpus  não
conhecido. (STJ; HC 379.026; Proc. 2016/0301868-6;
SP;  Quinta  Turma;  Rel.  Min.  Felix  Fischer;  DJE
03/05/2017)."

"48791752  -  APELAÇÃO  CRIMINAL.  TRÁFICO
DE  DROGAS.  DOSIMETRIA.  CAUSA  DE
REDUÇÃO.  ARTIGO 33,  INCISO III,  DA LEI  Nº
11.343/06. EXCLUSÃO. INVIABILIDADE. LOCAL
PÚBLICO.  RESTITUIÇÃO  DA  QUANTIA
APREENDIDA.  INVIABILIDADE.  RECURSO
DESPROVIDO. 1. Tendo em vista a diversidade e a
natureza das drogas que o réu mantinha em depósito,
qual  sejam,  crack  e  cocaína,  justificado  está  o
recrudescimento  da  pena-base,  em  observância  ao
artigo  42  da  Lei  nº  11.343/06.  2.  A  dedicação  à
atividade criminosa obsta o reconhecimento da causa
de diminuição de pena prevista no artigo 33, parágrafo
4º, da Lei nº 11.343/2006, mas, por se tratar de recurso
exclusivo  da  Defesa,  ante  a  impossibilidade  de
reformatio  in  pejus,  deve  ser  mantida  a  redução da
pena  sob  tal  fundamento,  na  fração  arbitrada  na
sentença.  3.  Diante  da  ausência  de  comprovação da
origem lícita da quantia apreendida na residência do
acusado, deve ser mantida a decisão que determinou
seu  perdimento  em  favor  da  União.  4.  Recurso
desprovido.  (TJDF;  APR  2016.01.1.065565-7;  Ac.
101.2224;  Segunda  Turma  Criminal;  Rel.  Des.
Silvânio  Barbosa  dos  Santos;  Julg.  20/04/2017;
DJDFTE 03/05/2017)".

Ante todo o exposto,  dou provimento parcial ao recurso, para
redimensionar  a  pena  base,  minorando-a  para  05  (cinco)  anos  de  reclusão  e  500
(quinhentos) dias-multa, à razão de 1/30 (um trigésimo) do salário-mínimo vigente à
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data do fato, mantendo os demais termos da sentença.

É o meu voto.

Presidiu  ao  julgamento,  com  voto,  o  Desembargador  Arnóbio
Alves Teodósio, Presidente da Câmara Criminal, dele participando, com voto, além de
mim, Relator, o Desembargador Márcio Murilo da Cunha Ramos.

Presente à Sessão o Excelentíssimo Senhor Doutor José Roseno
Neto, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões “Des. Manoel Taigy de Queiroz Melo Filho” da
Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, aos 08
(oito) dias do mês de junho do ano de 2017.

João Pessoa, 09 de junho de 2017

Des. Carlos Martins Beltrão FilhoDes. Carlos Martins Beltrão Filho
 Relator 
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